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TERMO DE FOMENTO NO: O212O25.
PROCESSO No 037612024
TNEXIGTBTLTDADE No OoU 2025

PARCERIA QUE ENTRE SI CETEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPIRA E A
ENTIDADE CASA TRANSITóRIA FÁVIO ZACCHI, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ITAPIM, pessoa jurírCíca, inscrito
no CNPJ/MF sob no 45.28L.L4410001-00, estabelecida nesta cidade, Rua João de Moraes, 490,
Centro, neste ato devidamente representado nos termos dos Decretos Municipais n.o 0412013,
n.o075120L9 e, Poftaria Municipal n. 23812021. pela Diretora Municipal de Promoção Social a,
Sra. REGINA RAMIL MARELLA, portadora da édula de identidade RG no 28.274.885-4 e do
CPF no 258.527.658-99, doravante denominada CONCEDENTE e do outro lado a OSC CASA
TRANSITóRIA FúVIO zACCllI, ínscrita no CNPJ no 68.000.710/0001-55, estabelecida na
Rua Eliel do Espirito Santo e Silva no 345, Bairro: Parque da Felicidade, nesta cidade de ltapira,
Estado de São Paulo, Telefone: (19)3843-4047, e-mail: abriooÍtapira2806@yahoo.com, neste
ato devidamente representado pelo Presidente, o Sr. JOSUE FIGUEIREDO, RG 24.966.268,
CPF 142.832.028-86, brasileiro, casado, cabelereiro, residente e domiciliado à Rua João de
Moraes, no315, no bairro do centro, do munÍcípio de ltapira-SP, doravante denominada
PROPONENTE, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento no Processo
Administrativo no 037612024, no Decreto MunícÍpal no 059 de 16 de maio de 20t7, na Lei
Federal no 13.019 de 31 de Julho de 2014, alterada pela Lei Federal no L3.2041L5, medíante as
seguintes cláusulas e condições:

cúusuu PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1 - Constítui o objeto, a seleção de Organizações da Sociedade Civil, nos termos da Lei
Federal no 13.019/14, alterada pela Lei Federal no 13.204/15 e Decreto MunicÍpal no 059 de 16
de rnaío de 20L7, visando repasse de valores sob forma de subvenção social, para seruiços de
acolhimento institucional para crianças e adolescentes de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos,
conforme os objetivos gerais e específicos constantes do Termo de Referência (Anexo I), que é
pafte integrante deste Termo de Fomento

cLÁusuLA sEcuNDA - DAs coMUNrcAçõEs E Do GEsroR

2.1 O encaminhamento de caftas e documentos recíprocos referentes a este contrato, serão
consideradas como efetuadas, se entregues através de protocolo aos destinatários abaixo:

CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIM
A/C: REGINA MMIL MARELLA
Rua João de Moraes, 490
Centro - Itapira/SP
cEP 13.970-000

PROPONENTE:
RAZÃo SoCIAL: CASA TMNSITÓRIA Túuo zACcHI
oRGÃo E/ou FUNCToNÁRro RESpoNSÁvEL: sr. JosuE FIGUEIREDo
ENDEREÇO COMPLETO: Rua Eliel do Espirito Santo e Silva no 345, Bairro: Parque da Felicidade,
Itapira-SP.

2.2 - O presente Termo de Fomento terá como gestor da Proponente Sra. Izabel Cristina
Fávero Martins, portadora do CPF no:039.110.648-10, que se responsabilizará, pela execução
das atívídades e cumprimento das metas pactuadas na parceria, nos termos da Lei no 13.019
de3UO7l2A14.
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2.3 - A Concedente nomeia como gestora do presente Termo de Fornento a Sra. Regina Ramil
Marella, Poftadora do RG no 28.274.8854 e do CPF no 258.527.658-99, conforme Ârt. 3o do
Decreüo Municipal no L47, de 01 de norcmbro de2017, que'Elispõe sobne a designação do
Gestor para as parcerias celebradas com as Organiza$es da Sociedade Clvil".

cúusum TERcETRA - DAs oBRTGAçõEs Dos pARcErRos

3.1, DAS OBRTGAÇõE§ DO MutrtrCÍprO
3.1.1. Repassar, mensalmente à PROPONENIE, o valor contãhJa! previsto;

3.L.2. Prorrogar a parceria de oficio, quando houver aüaso na liberação dos reqrrsos ou dos
serviços, limitada prorrogação ao exato período do atraso;

3.1.3. Analisar, apovar ou r{eibr a prestaSo de contas da PROPTONENTE;

3.1.4. Hscalizar a utilizaSo dos recursos, obseruando o plano de trabalho apresentado pela
PROPONENTE;

3.1.5. Acompanhar, zupervisionar e avaliar, pedodica e sistematicarnente as ações
pedagogicas desenvoMdas pela instihrição;

3.1.6. Propor alterações no Ptano de Trahlho quando houver necessidade para melhor
adequação dos objetivos a serem alençados referentes a este inffrmento;

3.L.7. Realiar zupervisão e orienta$o aos profissionais da PROFONENTE;

3.1.8. Apurar, quando informado pelo Gestor da Paraeria, a existência de fatos que
comprometam ou possitm comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de
inegularÍdades na gestiio dos recursos, bem omo as proddências adotadas ou que serão
adotadas para sanar os problemas detectados;

3.1.9. Na hipotese de inexecução por culpa exdusiva da organização da sociedade civil, a
adminishação púbtÍca poderá, paÍa asegurar o atendimento, poÍ ato próprio e
independentemente de autoriza$o judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas
ou que tenha sido a modalidade ou trrlo que coneda.r direitm de uso de his bens; ativídades
pactuadas:

[ - retomar os bens publicos em poder da organização da sociedade ciúl parceira;

II - assumir a resporsabilídade pela el(eqrção do restante do objeto previsüo no plano de
trabalho, no caso de paralísaÉo, d€ modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o gue fcÍ exesltado pela olganização da sociedade ciül até
o momenh em que a adminisfuação assumiu e$iis responsabilidades.

3.1.10. EmÍtir relatório técnico de monitoramento e avaliaSo da parceria, antes e durante a
vigência do objeto, e submeter à hornologação peh Cornissão de MonÍtoramento e Avaliação
designada, que deverá conter no mínimo:

a) A forma sumiíria das atividades e metas esEbelecidas;
b) As atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social obtido
em razão da o<ecução do objeto atÉ o período, com base nos indicadores esbbelecidos e
aprovados no plano de trabalho;
c) Os valores efetivamente üansferidm pela AdministraÉo Publio e valores cornprovadamente
utilizados;
d) Análise dos documentos comprobatórios das despsas apresentados pela organização da
sociedade ciúlna prestação de conbs;
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e) Análise das auditorias realizadas pelos controles intemo e oGerno, no âmbito da fiscaliza$o
preventiva, bem como de suas conclusões e das mdidas que tomaram em deconência dessas
auditorias.

3.1.11. Emitir parecer tÉcnico conclusivo de análise da presbÉo de contas, com base no
relatório técnim de monitoramento e avaliação de que ffi o art. 59 da Lei 13.019 de 31 de
julho de 2014;

3.1.12. Disponibilizar materiais e equipamentos tecndogicos necessários às atividades de
monitora mento e avaliação;

3.1.13. Cumprir «xn os prazos previstos para Prestação de Contas;

3.1.14. Exigir da entidade parceira a plestaSo de ontas conforme determina a Lei 13.019 de
31 de julho de 2Ot4, e demais o«igências da Mminisbação, caso houver, e do respectivo
TrÍbunal de Contas;

3.1.15. Realizar pesguisa de satisfa$o das parcaias sempre que neessírio.

3.2. DAS OBRIGAçõES DA pROprOíIEltTE

3.2.1. Dar pleno atendimento aos pacients assumidm, conforme especificado no Plano de
Trabalho;

3.2.2. Observar diretrizes e noímas emanadas dos órgãos competentes do MUNICÍPIO;

3.2.3. Facilitar, aos ogãos coÍnpeteÍttes do MUNrcÍPIO, a superuisão e o acompanhamento
das ações relativas ao cumprimento do presente Termo de Fomenb e do Plano de Trabalho
dele integrante, assegurando aos Ínesmos a possibilidade de, a quafiuer munento, ter acesso
a informações nas áreas contábil, adminisüativa e pedagogica;

3.2.4. Comunicar, de imediato, à Adminisúação municipal, quaisquer paralisações das
atividades, alterafro do número de profissionais, bem omo quaisquer ouhas informações e
aüvidades que venham a inteúerir na exeanfro do plano de trabalho;

3.2.5. Cornunicar preúamente mudança de endeeço;

3.2.6, Recrutar e selecionar profissionais com grau de instruSo compatível com a função a
ser desempenhada, neaessários ao desenvoMmento das açôe preüstas.

3.2.7, Aplicar os recursos financeirc repassados, exdusivamente no cumplmento do objeto
assumido, devendo sua moümenta$o ser processada em esfiabelecimento banciírio oficial, em
conb corrente específica, destinada unicamente para este fim;

3.2.8. Efetuar os pagamentc sornente por transferência direta ao fomecedor (DOC, TED,
EÉbito), pessoa fisica ou jurídica, indu§ne dos empregadc, yedado usar cheques para saque
ou quaisquer pagamentm;

3.2.9. Manter e movÍmentar os recursos recebidc exdrcivamente em conta bancária
específica;

3.2.10. Permitír liwe acesso do gestor, do responsável pelo ontroh intemo e dos membros da
comissão de monitoramento e avalia$o da @NCEDENTE, e de auditores e fiscais do Tribunal
de Contas, aos documents e às inúonnações referentes a este instrumentq junto às
instalaSes da PROPONENTE;
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3.2.11. Fazer a restihti$o do saldo residual dos reanrsos, indusive com os rendimentos não
utilizados, exceto se autorizado reprogramar;

3.2.L2. Apresentar mensalmente a Secretaria de PromoSo Social, a relação de todos os
pagamentos efetuados com os retrrmos do presente onvênio bem cuno a documentação
comprobatória, conforme consta no Manualde Prestação de fuitas.

3.2.13. Manter todas as mndições e critrários avaliados quando da habilitação vigentes e válidos
durante todo o período da prcería.

3.2.L4. Apresentar prestaSo de contas parcials, de fsma mensal.

3.2.15. Apresentar Relatório de Atividades trimestral com a desai$o detalhada e fotos das
ações dos serviços contratadc.

3.2.16. Se responsabilizar exdusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, indu§ve no que diz respeíb as despesas de orsteio, de irwestimento e de
pessoal;

3.2.L7, * responsabilizar exclu§tramente pelo pagamarto dos encargos üabalhistas,
previdenciários, fiscais e ornerciais rehtivos ao funcionamento da instituição e ao
adimplemento do termo de fomento, rnanter as certidões negativas em dia, não se
caracterizando responsabilidade sdidária ou s.rbsidiária da Mministração Pública pelos
respectivos pagamentos, qualquer orreração do újeto da parceria ou restrifro à sn oecução;

plúannro úufco - É veaado a PROP0NENTE cobrar recursos, de qualquer nahrreza, das
pessoas ou famílias pelos servips prestados no atendimento.

cúusula QUARTA- REGTHE ruRÍDrco Do pElisoAl

4.1 - Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer
espécies, enBe a CONCEDENTE e o pessoal que a PROPONENTE utilizar para a realização dos
trabalhos ou atiüdades consbntes deste Instrumento,

CLAÚSULA QUrr{TA- DO REPA§§E E CROIIOGRAIT|A DE DESETiBOUiO

5.1 o custo total dessa parceria para o período dê oG (sc*s) mes§, sení de Rg B.oooroo
(oito mil reais).

5.2 Para a o<ecução das atividades pranistas nesfte Termo de Fomento, no presente exercício, a
CONCEDENTE üansferirá em parcela única à PROPCTNENTE, de acordo com o cronograma de
execução, o valor de RS S,OOOTOO (oÍto mil reais).

5.3 Para que haja o repasse, a entldade aelebrante deverá prestar conhs do mês anterior para
aprovação pela Seoehria de PromoSo Sociale encaminhamento à Seoetaria de Fazenda para
pagamento.

5.4 Aprovada a prestação de contas, a helbitura Municipal de ltapira, por meio da Secretaria
de Fazenda fará o repasse mensal a entidade.

5.5 O pagamento será realizado em até (10) dias do recebimento e aceite da documentação
apresentada.

5.6 Caso tenha havido, cotn a mesína enüdadê, celebra$o de Termo de Fomento ou de
Fomento no ano anterior, e sra presta$o de ontas final venha a ser rejeitada, todos os
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valores recebidos, provenientes dese Termo de Fomenb serão glosados, e deverão ser
devolúdos em no máximo 30 (trinh dias), contados da comunicação da rejeição das contas,
sem prejuízo de aplioção das san$es cabíve[ç.

S.Z É de responsabitidade exclusim da OrganÍzação da Sociedade CMl, o çrenciamento
administrativo e ftnanceiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de
custeio, de investimento e de pessoal;

S.g É de responsabilidade exclusiua da OrganizaÉo da Sociedade Ciút, o pagamento dos
encargos üabalhistas, preúdenciários, fiscais e comerciais relacionados à orealção do objeto
pradsto no termo de Fornento ou de fomento, não imflicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da adminisüa$o pública a inadimplência da organização da sociedade cMl em
relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos
decorrentes de resüição à sua oreor$o.

5.9 As paftes reconhecem que câso haja necessidade de contingenciamento orgmentárÍo e a
omnência de cancelamento de restos a pagar, eldgíúel ao armprimento de metas segundo a
Lei de Responsabilidade Ftsol, a quanü'tativo deste objeto podená ser reduzido até a etapa que
apresente fu ncionalidade.

cLÁusuLA sExfA- DA ltovrtrtEtüTAç.Ão D(xi REcuRlios

6.1 - Os valores repasados, conforme o cronograma de desembolso deverão ser depositados
na conta específica da PROPTONENTE, ünarlada ao objefio, na AgEilcIa no O171-6, no Banco
do Brasil, na Conta Corante no 62.888-1, e aplicados no mercado financeiro ou em
caderneta de poupança, até sua utiliza$o.

6.2 - O valor a ser repassado à PROPTONENTE é de RI S,OOOTOO (oüto mil reis),

6.3 - Os recumos depositados na onta banciíria especffica deste insfuilmento, enquanto não
empregados na sua ffnalidadg serão obrigatoriamerfre aplicados:

a) em caderneta de poupança da instifuição financeira publica federal, se a previsão de seu uso
for igual ou superior a um m&; e
b) em fundo de aplicação financeira de qrrto prar.o, ou operaSo de mercado aberto hstreada
em título da dívida pública, quando sua aplicaÉo estiver prevista para prazos menor6,

6.4 - Os pagarnentos deverão ser efetuados sqnente por transferência direb ao fomecedor
(DOC, TED, tÉbito), pessoa fisica ou jurídica, indusive dos empnegados, vedado usar cheques
para saque ou quaisquer pagamentm; exceto aqueles que compro\radamente demonstrem
impossibilidade fisica de pagamento por meio ekúônico, ocepionatidade prevista no §2o do
art- 53 da Lei no 13-019/2014.

6.5 - Os rendimentos financeiros dos valors aplicados conforme mencionado no item 6.5
poderão ser utilizados pela Proponente desde que não haja desrio de finalidade do objeto e
dentro das condições previstas nesfte insüumento.

6.6 - A Proponente deverá resü'hrir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos
não utilizados, caso não efefue a boa execuÉo dos recursos.

6.7 - A inadimplência ou irregularidade na ge#$o de contas inabilÍtaná a Proponente a
pafticipar de novc Termos de Fomento, aordos ou ajustes com a Mrninistração Municipal.

6.8 Os recursÍrs necessiírim para fazer frente as despesas com a exeução das obrigações
derivadas deste Chamamento Riblio serão onemdas, eÍn qlso de celebra$o das parcerias,
com as seguintes dotações orçamentárias, conforme abaixo:
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Fundo llunicipal dos Dircitos da Criança e ÂdolescenE (ItlanuEnção do Fundo ].1.

dos Dlreiba da Griança e ÀdolescenE - Outrc Seviçre de Terceiros - Pessoa
JurídiGã), Ficha no 365 - Fonte Recurso; O O10ÍI, Códisc de Apli : 510 000.

cúusut-l sÉrrul - DA REsrrrurçÃo oos REcuRtios

7.L - A PROPONENTE comprornete* a restihrir o nalor transferido, atualizado monetariamente
desde a dah do recett'mentq acrescidc de juros hgais, na forma da legislação aplicável, nos
seguintes casos:

a) inexecução do objeto;
b) falh de apresentação de prestação de conbs, no prazo er<igido;
c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda
que em caráter de emergência.

ParágraÍo Únio: compromete-se, ainda a Proponente, a recolher à conta da CONCEDENTE o
valor conespondente a rendimettos de aplicaSo no meredo finaneiro, referente ao período
mmpreendido enFa a liberação do recurso e sua utilizaSq quando nâo comprwar o seu
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicaSo.

cúusuu orrAvA - DA pREsrAçÃo DE corrrAs

8.1 - A Entidade derrerá apresentar contas de forma:

a) Parcial:
. Mensal, em até 10 (dez) dias riteis apos o encenamento de cada m& e,

b) Integral (final):

. Das receitas e despeas até 90 dias a partir do término de vigência do Termo de
Fomento segundo a Lei no l3.g19l20t4, alterada pela t-ei Federal no 13,2O41L5, e de acordo
com os critérios e indicações exigidos pela OONCEDENTE, conforme abaixo, com ehmentos que
permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento or conduir que o seu objeto foi o<ecutado
conforme pactr.rado, com a descrição pormenorida das atividades realizadas e a comprovação
do alcance das metas e dos resultados esperados, destaedos nos relatórios de exeolção do
objeto e de execução financeim, b€Ír como entregar balanço paüimonial, batancete analítico
anual, demonstraSo de resurltado do exercírio e demonstraSo das origens e aplicação dos
recursos da Entidade parceira, segundo ffi nümas mnüábeis vigentes, tendo a adminisüaEâo
pública 150 dias para apreciar a Prestação de Conhs.

8.2 da prstação de contas mensal

8.2.1 A execução dos recursos recebidos, bem corno a devida ptestação de contas seguirá as
instru@ contidas no MANUAL DE ORIEMTAçÕES PARA BGCUçÃO E PRESTAçÃO DE CONTAS
DOS RECURSOS REPASSADOS AS ENTIDADES FIIJ(Í\TROPIO{S.

8.2.2 O manual cÍtado no paÉgrafo anterion ainda üaz corn clareza em seu conteúdo, as
despesas lícitas (permitidas) e ilícitas (não permitidas).

8.2.3 A Entidade, além de cumprir as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Pauto,
cumprirá as seguintes condições:
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8.2./+ Efetuar a presta$o de contas mensal, em até f0 (dez) dias rÍteis apos o encerramento de
cada mês, contendo:

a) Demonstrativo Mensal das receitas e das ds6as conputadas por fontes de recurso e
por categorias ou finalidades dos gasüos, aplicadas no objeto do termo de fumento ou de
fomento, confurme modelo constante nas Instruções no 002/2016 do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo e suas alterações posteriores;
b) Documentos comproba6rios das despesas (original e copia) com a indica$o no corpo
dos documentos ftscais originais, o número da parceria e a idenü'ficação do órgão ou enüdade
publico a que se referem.
c) Demmstração bancária da mwimentaSo dos recursos do termo de Fonrento ou de
fomento, acornpanhados respectirros extratos de conta corrente e de aplicaç&s financeiras;
d) Cornprwante da devolução de evenhrais recursos não aplicados;

8.2.5 A prestaSo de contas mensat deveÉ bmtÉm ser disponibilizada na plataforma
eletrônica.

8.2.6 A prestação de mntas mensal, do mês de dezembro derrená ser proüocolada até o dia
30 (trinta) de janeiro do ano subsequente, para efeito de libera$o de parcdas de repasses do
exercício seguinte.

ParágraÍo Únioo: Serão glosados ralores rebcionados a meB e resultados descumpridos
sem justificativa suficiente.

8.3 DA Prestação de Gonbs Final

8.3.1 As orgoniza$e da sociedade civil derrerão apresentar a prestação de contas fina! em até
90 (novenh) dias apos o encenamento do exercício, do ano zubsequente, conforme artigo 167
das Insüuções O02120L6 do TCE-SP, contendo os seguirÊes doqrmentos:

I. Relatório Final de Execução do Objeto, que darcrá conter m elementos previstos no item 6.5
deste Termo de Fomento e o relatório de oecu$o finanaeira, ambos assinados pelo
representanE legal da OrganizaSo da Sociedade Ciül; e, o financeiro, plo conbdor
responsável, «)m a deaição das despesas e receihs efetÍvamente realizadas;

II. Comprovante de devolução de evenhralsaHo rcmarrescente de que úata o art. 52 da Lei no
13.019/2014.

III. Previsão de resenra de recursos para pagamento das verbas resolsórias de que trata o §3o
do aft. 42 do Decreto Municipalno 0592017.

IV. Documentos compÍobatórios das despesas (or[inal e copia simples) com a indicação no
corpo dos documentos originais da origem dos recursos, número do contrato e nome do órgão
publico contratante;

V. Códa do estafuto atualizado e alterações, devidamente registrado;

VI. Copia das atas de nomea$o dos Dirigentes e do Gonselho Fiscal da Enüdade deúdamente
registrada;

Vil. Certidões Negativas de débitos Municipal, Estadual, Trabalhisüa e de Tributos e
ConBibuição Federal;

VIII. Certidão contendo nomes e CFFs dos componente da Diretoria h Organização da
Sociedade Civil, os períodos de afuação, indiardo tipo de únculo ü?balhista, forma de
remuneft!ção, com destaque para o dirig€nte responsávd peh administraÉo dos recursos
recebidos referente a parcería;
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IX. Demonstrativo integral das recdbs e dspesas comgrtadas por fontes de recurso e por
categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de Fomento, conforme
modelo contido na Insúução do Trifunal de Contas do Esftado;

X. relação dos contratos e respectivc adÍtamentog firmados com a utilização de recursos
públicos administrados peh OrganizaSo da Sociedade Civil para os fins estabelecidos no termo
de Fomento, contendo: tipo e número do ajusfre, ident'ficaSo das paftes, data. objeto,
vígência, valor, condições de pagamenlo e informaSes sobre multas, aFasos, pendências ou
irregularidades, se hurver;

XI. Relação (caso haja) dos servidores e funcionários prúblicos que foram cedidos à Organização
Social, contendo: nome do servidorlfuncironário; órgão de origem; cargo público ocupado;
função desempenhada na Organização da Sociedade Ciül e datas de início e término da
prestagão de seruiço;

XII. Rela$o nominal dos empregados admitidos ou mantidos «rm recurcos do conüato de
gestÊio, indicando as funções, data de admissão; data de demissão (quando houver) e o valor
global despendido no período;

XIII. Demonsúativo das elrenhrais ajudas de qrsto pagas aos membros do Conselho de
AdministraSo e Fiscal;

XIV. Conciliação banaária do mês de deembro ou do m& de en@namenb da parceria, da
conta csrente específica, aberta em in$ifuição finaneira oficia!, indicada pelo órgão
contrahnte, para moümentação dos recurcos do conúato de gestão, acompanhada do
respectivo exhato bancário;

XV. Publicação do balanço patrimonial da Orgarúafio da Sociedade CMI dos exercícios
encerrados e anterior;

XVI. Demais demonstrações contábeis e financeiras, ac(mpanhados do balancete analítico
acumulado do exercício;

)ffII. Certidão expedida pelo Conselho Regional de Gontabilidade - G,Ç comprwando a
habilitaçâo profissionaldos responsíveis por halanços e demonstra@ aontábeis;

)§/III. Parecer, ou ata de reuníão de apnova$o, sobre o relat&io anual de execução tésrica e
orçamenüíria e sobre as contas e demonstrações financeiras e contábeis da Organização da
Sociedade Gvil e da enüdade pÍblica gerencÍada (quando hcnrver), emitido pelo Consetho de
Administração e pdo Conselho Fiscal, se hower;

XIX. Parecer da Auditoria tndependente, se houverl

)C(. Dechração atnlizada de que o quadro diretivo da Organização da Sociedade Ovil e o
administrativo da entidade gerenclada não possuem parentesco até 2o grau, inclusive por
afinidade, com agentes políticos de Poder ou do MiniSério Público, dirigente de órgão ou
entidade da Administnção Pública da mesrna esf,era goranarnental ou rspectivo cônjuge ou
companheiro, bem como parente em linha reta, colaEralou por afinidade;

)OG. Declaração atualizada acerca da contrataSo ou não de e-mpresa(s) pertencente(s) a
parentes atÉ 20 grau, indusive pr afinidade, de dridgentes da Organização da Sociedade CÍvil e
adminisfuativo da entidade gerenciada, ou de agenB polftims de Poder ou do Ministério
Público, dirigente de órgÊo orr entidde da AdminlsfaSo Riblica da msma esfera
governamental ou respmtivo ónjuge ou mmpanheiro, bem como parente em linha reta,
colateral ou por afinidade;

B
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)OOI. Declaração aümlizada de que as contrata@ e aquisições/compras da Organização da
Sociedade Civil com terceiros fazendo uso de vertas prblicas, foram precedidas de regras
preüamente fixadas em reguhrnento poprio, c(NTr critérios impesoais e objetirros e em
observância aos demais princípios do artigo 37,a$Í, da Constitrtiso Federal;

)0OII. Declaração aHalizada de que os procedimentm de seleção de pessoal da OrganizaÉo da
Sociedade Civil, da/damente previstos em regulamento pÉprio, contendo plano de cargos dos
empregados, obedeceram a critérios impessoais e objetiws e em observância aos demais
princípios do artigo 37, caput, da ConstituiÉo Fdenl;

Parágrafo Único - Além dos documenG acima especificadc deverá ainda ser apesentado
os demais documenbs exigidos pelo Tríbunal de Contas do Estado de São Paulo de acordo com
as instruções vigentes à época da prestação de contas.

cúusur.l iloÍrA - DA vrcÊrcrA E DA pRoRRoGAçÃo

9.1 - Este Termo de Fomento tení vigência por O6 (seis) mêiês, contados a partir de sua
assinatura.

9.2 - O prazo de ügência deste Termo de Fomenb @erá se plorrogado, mantidas as mesmas
condições anteriores, inclusive em rela$o ao preço, eso seja de interesse do Município,
mediante solicitação da ORGAIIIZAçÃO DA SoCIEDADE CIVIL devidamente justificadá e
formulada, no mínimo,30 (trinta) dias antes do seu término.

9.3 - A prorrogação referida no item anterior, devená ser furmalizada por termo aditivo, a ser
celebrado pelos paÉícipes antes do término da vigência do Termo de Fomentoflemo de
Fomento ou da última dila$o de prazo, sendo eeressamente vedada a celebração de termo
aditivo com aúibuíSo de vig&rcia ou efeitos financeiros retroatirm.

9.4 - Caso haja atraso na liberaSo dos recursre financdros, a ADMINISIRAçÃO pÚeucA
promoverá de ofrcio a prorrogação do prazo de ügência do presente termo de Fomento, por
certídão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil
(Art. 43, §lo, I, do decreto Municipalno 059/2017), limitada a pronogação ao exato período do
atraso verificado.

cLÁusuLA oÉcrul- DAs pRorBrçôEs

10.1 - Fica ainda proibido à PROPONENTE:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a cxrbas entidades, mrgêneres ou não;
b) deixar de aplicar nas atividades{m, (§ recursÍrs recebidos por meio deste Termo de
Fomento;
c) integrar dirigentes que também sejam agentes polfticos da CONCEDENTE;
d) realizar despesas e pagamentos fora da vigência dde Termo de Fomento;
e) utilizar recursos para finalidade diferente da proÁsta e despesas a frulo de taxa de
adminisúaSo;
f) utilizar recursos em pagamenb de despesas diversas, não cornpatíveis com o objeto deste
Termo de Fomenüo;
g) execuhr pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;
h) adquirir equipamentos e materiais permanerfres cdn reilrsos provenientes da ceÉração da
parceria.
i) transferir recurs{}s da conta corrente especffica para ouüras coÍrtãs bancárias;
j) retirar recursos da conta es@fica para outras finalidades om posterior ressarcimento;
k) deixar de aplicar ou não cünprorrar a orüapartida (bens e sewiços economicamente
mensuráveis) pactrada no Plano de Trabalho;



PREFEITUÍrA MUNICIPAL DE TTAPI]rA
I'Ít,TÂDO D}: SÃ(} P.â't'L(}

l) Realizar depesas com:

recolhimentos fora dos prazos, sahrc se decorrentes de aüasos da adminifagão pública na
liberação de reqlrsos financeiros, bem como vertas indenizat&ias;

da parceria, de caníter educativo, informatiro ou de orientação social, das quais não constem
nomes, símbolos u imaçns que caraderizem pronro$o pessoal;

às exigêndas do art. 46 da lei 1301912014;

estruturas fisicas;

m) pagamento de depesa bancária;

cúusuu oÉcrur pRrrrrErRA - DA REscrsÃo E DA DEilúilcrA

11.1 - O instrumento da parcena @erá ser rescindido a qualquer tempo e por iniciativa de
qualquer dos partícipes, ou ainda, pelo descumprimenb de qualquer das obrigaçôes ou
condições nele estabelecidas, pela superveniência de normas @ais ou razões de interesse
público que o torne formal ou materialmente inoceguível, ou ainda mediante préüo avisq com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

Paráorafo orimeiro - Quando da denúncia, rescisão ou extinSo da paroeria, os saldos
financeiros remanscents, inclusive m prorenientes das reeitas obtidas das aplicaçõs
financeiras realizadas, serão devolvidos ao Município, no pÍazt) improrrogável de 30 (trinta) dias
do arcnto, sob pena da imedlata inshura$o de tornada de conta epedal do responsávd,
proúdenciada pelo orgão competente do Município.

Parásrafo seoundo - O MUNICÍPIO encaminhaÉ ao Ministáio PúHim denúncia contra a
PROPONENTE que aplicar a zubven$o em fins diversos ou praticar qualquer ato ilegal, ilegíümo
ou antieconômico e à Procuradoria Geral do Municípin para a cobrança judicial, vimndo o
ressarcimento aos cofres públicos dos recursm gasüos inqulares.

clÁusuuA oÉgul sEcuNDA - DA ALTERAçÃo ou HoDrFrcÂçÃo Do pI"Ar{o DE
TRABALHO

12.1 Este Termo de Fornento pod€rá ser alterado ou ter modificaSo no Plano de Trabalho, de
comum acordo entre as Fãrtes, mediante propÉ devidamente formalizada e justificada por
mcio de TERMO DE ADTTAMENTO.

Parágrafo Único: Admitirse-á modificação do Ptano de trabalho com pÉvia aprecia$o da
CONCEDENTE e aprovação do Gestor deste Insüumento, ficando vedada a alteração toEl do
objeto.

cúusuI.I DÉcIüATERcEIRA- Do FoRo

13.1 Será competente para dirimir as contrrovÉrslas demrrentes deste termo de Fomento, que
não possam ser resdvidas pela úa adminlsffiina, o foro da C,omarca de ttapira, com renúncia
exprssa a ouüos, por mais Flvilegiadm que forem.

cúUsUI.A DÉGIIIIA QUARTA - DAs DltipÍ,§tçft§ FItTÂ§
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14.1 - Aplicam-se no que couber, os dispositivos da Lei Federal no 13.019/2014, alterada pela
Lei Federal no t3.2tHl15 e Decreto Municipal A59l2Ot7, que não foram mencionados neste
instrumento.

L4.2 - E, por eshrem ciente e aordadas com as condi$es e ckíusulas estabehcidas, as
partes ftrmam o presente insüumenb em (H (quatro) vias de igualteor e forma, na presença
das testemunhas abaixo que hmtÉrn subsrevem.

Itapir1 24 de Ianeiro de 2025.

Testemunhas:

RG' Natália Palandi Oliveira
Secretana de RecunioE Matenas

I Marella

redo,

Pl PROPOTUELTE

11

Prornoção Social

Flávio Zacchi
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CONTRATqS OU ATq' IURÍDICÍ'§ ÂNAIOGO§
cADÂsrRo Do REriPoxsÁtrcl

COI{CEDENTEI MUilICÍPTO OE ITAPIRÂ
PROPOilEI{TE: CÂ§A TRA]I§TóRIA TúVTO ZAGCHI
TER.MO DE FOIIiENTO NO: O2I2Oi25
OBIETO: REPASSE DE VALORES SOB FORTTIA DE SUBVENçÃO SOCUTL PARA
§ERVrçq; DE AGOllrIHErfrO Iil§ETUCTOTTAL PARA CRrAÍ{çAS E ADOT"ESCENTES
DE 0 (ZERO) A 18 (DEZOÍÍO) Ar0S.

Nome: REGTNA RAtt4IL MARELI.A
Cargo: DIRETORA DE PROMOÇAO SOCIAL
CPF: 259.527.659-99
Período de qestão: A partir de 0F.TL|ãAZL até o momento

As informações pessoais dm resprsáveis es6o cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro
TCESP, conforme previ$o no Artigo 2o das Instruções no 0U2020, conforme'Declara$o de
Atualização Cadastral" ora anexada (s).

Itapira, 24 de laneirc de 2O25.

L2
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coNTRATos ou ATqi runÍorcos rxÁroeos
TERTTIO OC CTÊUCTEE DE ilOTIFIAçÃO

CONCEDET{TE: ilUNICÍPTO OT ITAPIRA
PROPONENTE: CA§A TRA]ISTTóNTE TúVTO ZACCHI
TERHO DE FOlrtEt{TO ltor O2l20z5
oBIETO: REPASSE DE VALORES SOB FORHA DE SUBVENçÃO SOCrnL, PARA
SERvIçq; DE ACOlHIlrlEl{To IilSnTUCIOI{AL PARA CRIAÍ{çAS E ADOI"ESCEIITES
DE 0 (ZERO) A 18 (DEZOTTO) ÂN(§.

Pelo prcsente TERJIIO, nrós, abairo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus adÍtamenbs, bem como o aompanhamento de sua execução
contratual, estaÉo sujeitos a anílise e jutgamento pelo Tribunal de Contas do Fstado de São
Paulo, cujo trâmÍte processual ocorrerá pelo sisema deüônico;

b) poderemos ter acesso ao proesso, tendo vish e extraíndo copias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisôes, mediante regular cadastramento no Sisterna de Processo
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em corsonância com o estabelecido na Resolução
no 0U2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo deüônico, todos os Despachos e Dcisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,
Caderno do Poder LegishtÍtro, parte do Tribunal de Contas do Esffido de São Paulo, em
conformidade coln o artigo 90 da Lei Cornplementar no 7Og, de 14 de janeiro de 1993,
iniciando+e, a paftir de entiío, a oontagern dm prazos processuais, conforme regras do Codigo
de Processo Ciül;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela conúatante es6o cadasffiadas no módulo
eletrônico do 

*Cadastro 
CorporatÍvo TCESP - CadTCESPo, nos term6 previstos no artigo 2o das

Instruções no 01/2020, mnforme'DedaraSo(ôes) de AhralÍzaSo Cadastml" anexa(s);

e) é de exclusiva responsabilidade do mnüatado manter serc dados seÍnpre atualizados.

2. Damoros por NOTIFICADOS para:
a) O acornpanhamento dos atoa do processo até seu julgamento Íinal e consequente
publiaÉo;
b) Se Íor o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas @ais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpr re$rsÍIs e o que mais ouber.

fiapira, 24 de Ianeiro de 2O25.

GESTOR DO óRGÃO
Autoridade lrtárlma do, óryrão:
Nome: Engo 6TO*10 HEUO NICOIAI
Cargo: PREFEITO MUNCIPAL
CPF: 932.225.21&91 RG: 6.120.029-3
E-mail institucional: prefeito@itapira.sp.gov.br
E-mail pessoal:toninho.bellini@gmail,corn
Telefone(s): (19) 3863-1441

Resoonsávefs oela Homohoacão do Certame:
Nome: REGINA MMIL MARELIÂ
cargo: DIRETORA DE PROMOçÃO SOCIAT
CPF: 258.527.65&99
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RESPONSÁVErS qUE AS§rNÀRâ}f O ÀrUSrE:
PeIo CONCEDEilTE:
NoMe: REGINA RAMIL MARELTA
Cargo: DIREToRA DE PROMoçÃo SOCIAL
CPF: 258.527.65&99
RG n" 28.274.885-4
E-ma i I I nstituciona I : promosocia I @ itapira . sp. gov. br
E-mail pessoal:
Telefone Comercíal: (19)3813
Telefone Celular: (19) 9961

PeIa PROPONE]TTE:
Nome: IOSUE FIGUEI
Cargo: PRESIDENTE
CPF: 142.832.028-86 RG: 24.966.268
E-ma i I í nstitucional : casatransitoriafl aviozacch i @bol.com. br
Telefone(s): (19) 3843-4A47

Âssinatura:

L4
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DECLARAçÃo DE DocultEilTos À orsposrç.Ão oo rRrBunAL
coilTRATss ou ATos runÍorcos Àrru.oeos

COilCEDENTE: MUNICÍPIO DE ITAPIRA
GNPI : 45.29t.144 10001-00
PROPOT{ENTE: CASA TUUSMÓRTA TúVIO ZACCHI
cNP' No 68.000.71010001-55
TERUo DE colABoneçÃo ilo o2l2025
DATA DA ASSINATUM: 2410U2025
vreÊncrl: ffi (sErs) MEsEs
OBIETO: REPASSE DE VALORES SOB FC}RMA DE SUB|VENçÃO SOCMI-, PARA SERVIçOS
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANçAS E ADOLESCENTES DE O (ZERO) A
(DEZOTTO) ANOS.
vALoR. (R,f): 8.000,00 (oITo MIL REAIS).

Declara(amos), na qualidade de responsável(is) peh entidade supra epigrafada, sob as penas
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à orrespondente licitação, encontram-se
no respectivo processo adminisüatÍvo arquirrado na origem à disposiçâo do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, e serão remetidc quando requisitados.

Itapira,24 de faneiro de 2O25.

DE
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